ATA DA 49ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MOGI GUAÇU - CBH-MOGI REALIZADA NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO JARDIM, 7 DE DEZEMBRO DE 2012

Aos sete dias de dezembro de dois mil e doze no Auditório da Câmara Municipal de  Santo Antônio do Jardim – Rua Namen Elias , nº 74, Centro, Santo Antônio do Jardim, aberta e feita as inscrições e uma vez atingido o quórum necessário conforme assinaturas constantes do livro de atas e lista de presença, que ficou  à disposição de todos para conferência, teve início à 49 ª  Reunião Plenária Ordinária do CBH-MOGI, no município de Santo Antônio do Jardim.

Constituição da mesa e abertura dos trabalhos da 49ª reunião. Formaram a mesa diretora dos trabalhos o Prefeito Anfitrião de Santo Antônio do Jardim e Presidente do CBH-MOGI Sr. Luiz Cláudio Trincha, representante do segmento dos Municípios; a Vice Presidente do CBH-MOGI Sra. Adriana Cavalieri Sais, da UNIPINHAL – CREUPI e representante do segmento da sociedade civil; o Secretário Executivo Adjunto do CBH-MOGI Sr. Amauri da Silva Moreira, funcionário da CETESB e representante do segmento do Estado juntamente com o Secretário Executivo Sr. Marcus Vinícius Lopes da Silva. 
Presidente abre oficialmente a sessão. Logo após audição do Hino Nacional o Presidente do CBH-MOGI, e hoje também Prefeito Anfitrião, abriu oficialmente os trabalhos 49ª Reunião Plenária Ordinária do CBH-MOGI dando boas vindas aos membros representantes dos três segmentos regularmente convocados, bem como a todos os convidados. O Presidente Luiz Claudio Trincha destacou sua especial satisfação pessoal por sediar no município em que governa esta que será a última reunião ordinária que presidirá vez que no próximo dia 31 de dezembro de 2012, depois de oito anos, deixa o governo municipal com o sentimento do dever cumprido para com seus munícipes e para com todos os colegas Prefeitos e Prefeitas que o honraram para presidir este Colegiado das Águas nos últimos dois anos.  
Nesse sentido fez um especial agradecimento ao pessoal técnico dos três segmentos do comitê dizendo que sem o trabalho deles não poderíamos avançar. Homenageou os Prefeitos presentes e disse-lhes que se sintam como fazendo parte da mesa. Destacou o final de ano difícil para todas as Prefeituras com a redução do fundo de participação, que pegou a todos sem distinção. Agradeceu ainda seus colegas na direção dos trabalhos neste biênio, a saber: a Profª Adriana, que classificou de Vice Presidente atuante, bem como o Marcus, Amauri, e a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento. E arrematou se não gostamos do que fazemos não vamos para frente. E esse pessoal gosta do que faz, assim como os prefeitos e seus colaboradores técnicos. E citou como exemplo o sucesso do Projeto Estiagem versão 2012. Agradeceu aos membros da sociedade civil, sobretudo, considerando que sabe que muitos deles comparecem às reuniões com recursos próprios. Sem este esforço conjunto não atingiríamos as nossas metas. Meu município é pequeno, mas com grande participação nos destinos da bacia, espero que esta atitude estimule os demais a participarem. Que Deus sempre nos abençoe e nos dê ânimo para prosseguir, concluiu. (palmas)
Presidente resume os principais temas da pauta desta reunião. A seguir, como de costume, o Presidente Trincha fez um resumo da pauta desta reunião. Destacou em especial que durante a 48º reunião foi determinado pelo Órgão Plenário que Câmara Técnica de Gestão e Planejamento realizasse o 2º pleito de distribuição de recursos do Fehidro ad referendum deste plenário (conforme consubstanciado na Deliberação ad referendum CBH-MOGI 129/2012, que será votada nesta sessão). 

No mais o Presidente noticiou ainda a apresentação, discussão e votação pelo Órgão Plenário de três deliberações, a saber: 
a) a deliberação que autoriza a transferência de recursos para a organização do X Diálogo e assegura vagas para participação de membros do comitê neste importante evento de educação ambiental em recursos hídricos (Deliberação ad referendum nº 130/2012).  Por oportuno destacou a que coube à Câmara Técnica de Educação Ambiental, que vem elaborando o Atlas Sócio Ambiental da bacia, selecionar os participantes do X Diálogo.
b) a deliberação que cria os Grupos Técnicos de Trabalho para subsidiar trabalhos do comitê, quando houver necessidade (Deliberação CBH-MOGI nº 131/2012).
c) a deliberação que aprova o calendário eleitoral para o biênio março 2013 – março 2015 (Deliberação CBH-MOGI nº 132/2012) em cumprimento ao nosso regimento interno. 
O Presidente Luiz Cláudio Trincha anunciou ainda que finalizando a reunião teremos a apresentação da minuta de Lei específica que institui a área de proteção e recuperação da zona de afloramento do manancial sistema Aquífero Guarani pelo representante da SMA-CPLA. Finalizando o Presidente Trincha destacou o sucesso que foi o Projeto Estiagem versão 2012, conforme detalhado na nota nº 12 dos Informes da Secretaria.

Início dos trabalhos e votação da ata da reunião anterior. Retomando a palavra o Secretário Executivo Marcus Vinícius Lopes da Silva pediu ao plenário e Presidente a dispensa da leitura da ata da 48ª reunião realizada em Engenheiro Coelho, vez que todos os presentes possuíam cópia da mesma no caderno de documentos que receberam no ato da inscrição desta reunião. Isto posto consultou o plenário sobre correções e observações, e em não havendo manifestações ato contínuo solicitou ao que Presidente colocasse-a em discussão e votação. Este de imediato submeteu-a a votação do Órgão Plenário que aprovou-a por unanimidade.
Informes Gerais da Secretaria Executiva. Considerando o elevado número notas (15) dos Informes Gerais (cujo texto fez parte integrante do caderno de documentos) o Secretário Executivo Sr. Marcus Vinícius Lopes da Silva informou iria noticiando, um a um os quinze informes, no decorrer da 49ª reunião e que alguns do temas seriam objeto de apresentação especifica de outros membros da mesa. Nesse sentido pediu ao Presidente a transcrição em ata do texto dos Informes Gerais da Secretaria Executiva com a justificativa de que ali se encontra o relato de todas as atividades deste colegiado desde a última reunião ordinária em 13 de abril de 2012, passando do por todo o período de eleições municipais (julho a outubro), até a 7 de abril de 2012, data desta 49ª reunião. Segue-se a transcrição solicitada:
(Início da Transcrição) 

“INFORMES DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CBH-MOGI – referente ao período 13 de abril a 7 de dezembro de 2012. 

1. ARARAS APRESENTA PROJETOS E OBRAS DE SANEAMENTO EM AUDIÊNCIA PÚBLICA. A Prefeitura Municipal e SAEMA de Araras realizaram em 22 de maio de 2012  Audiência Pública referente à apresentação de projetos e obras de construção de Interceptores, Estações Elevatórias de Esgoto, Linhas de Recalque de Esgoto e Adequação e Ampliação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do Município de Araras, contemplados com recursos financeiros do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. Estas obras são de grande importância para Araras e para o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, ainda mais porque Araras situa-se no trecho crítico do Rio Mogi Guaçu, objeto do “Projeto Estiagem”, que tem na construção, melhoria e ampliação dos equipamentos de tratamento de esgotos sua principal meta  para melhorar a qualidade da água. Parabéns a comunidade ararense e dirigentes municipais. (Fonte: Ofício PM/SAEMA de Araras).
2. MOGI MIRIM INAUGURA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS. Após duzentos e quarenta e três anos de emancipação política, Mogi Mirim está vencendo um dos seus principais desafios e minimizando um dos maiores problemas: tratar o esgoto sanitário. Inaugurada em 1º de junho de 2012 e com início de operação em 14 de junho, a ETE remove mensalmente 62.900 kg de DBO. A estação é composta de tratamento preliminar, tratamento secundário do tipo lodos ativados com nitrificação / desnitrificação biológica, remoção de fósforo por sistema físico químico, sistema de manejo de lodo e desinfecção do efluente final. A Prefeitura, o SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) e a SESAM (Serviços de Saneamento de Mogi Mirim) deram início à execução do sistema de tratamento de esgoto em 2009. Todo o sistema compreende a instalação de coletores troncos, interceptores, sendo executados 16 km lineares desde o início das obras. A SESAM, concessionária responsável pelas obras e operação do sistema vai atuar em Mogi Mirim por trinta anos. O investimento total na ETE é da ordem de cinquenta e três milhões de reais. O custo total da  operação chega a duzentos e oitenta e cinco milhões. São milhões de reais que vão resolver o grave problema ambiental e social da cidade: a falta de tratamento de esgoto. Até o mês de outubro de 2012 a ETE tratou o volume de 1.718.528 m3 de esgotos, removendo uma carga orgânica de 391,70 toneladas as quais seriam lançadas no Rio Mogi Mirim. O índice de oxigênio dissolvido no lançamento do efluente tratado é de 5,5 mg/l. A ETE de Mogi Mirim encontra-se com licença ambiental de operação a título precário, vez que estão sendo feitas avaliações para obtenção da licença de operação definitiva, o que deve ocorrer em breve,  pois,  segundo tabela apresentada pelo SAAE o índice de eficiência média  apresentada pelo equipamento está acima dos padrões previstos na legislação. Com isto Mogi Mirim está colaborando com a conservação e preservação do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida dos munícipes de Mogi Mirim e habitantes de toda a bacia hidrográfica do Rio Mogi Guaçu. Parabéns às lideranças municipais e comunidade. (Fonte: dentre outras a Informação de 23/11/2012 do SAAE de Mogi Mirim/ghab).

 3. COORDENADORIA DE RECURSOS HÍDRICOS PROMOVEU EM 2012 REVISÃO DA DELIBERAÇÃO CRH Nº 62/2006 QUE DISPÕE SOBRE DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PLANOS DIRETORES DE BACIA HIDROGRÁFICA. (Histórico) A partir da reunião realizada na cidade de Itu, em 25 de abril de 2012, no anfiteatro do Centro de Experimentos Florestais da Fundação SOS Mata Atlântica, promovida pela equipe técnica CRHI – Coordenadoria de Recursos Hídricos da Secretaria de  Estado de Saneamento e Recursos Hídricos  em parceria com integrantes do CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) teve início a discussão da revisão da Deliberação Conselho Estadual de Recursos Hídricos nº 62/2006 que dispõe sobre as diretrizes para elaboração dos planos diretores de bacias hidrográficas. Participaram das discussões em Itu Amauri da Silva Moreira, Adriana Cavalieri Sais e Marcus Vinícius Lopes da Silva integrantes da Mesa Diretora do CBH-MOGI. Na oportunidade a equipe técnica da CRHi apresentou os principais pontos a serem discutidos nos meses subsequentes, consubstanciados numa proposta preliminar de roteiro para elaboração dos planos, e apresentou proposta de cronograma dos trabalhos, com previsão de término dos trabalhos até final de 2012,  como adiante se segue:
JUNHO de 2012. De imediato, no mês de junho, a equipe do Mogi que participou da reunião de Itu , reuniu-se internamente com a Profª Dr.ª Adriana Cavalieri Saís e  elaborou documento onde apresentou suas sugestões, contribuições e comentários referente a minuta discutida em Itu. AGOSTO de 2012. Posteriormente em agosto, a equipe do Mogi (Marcus, Amauri, Adriana, Pelão)  reuniu-se, na sede do DAEE  em Ribeirão Preto, com os membros dos demais comitês da vertente do Rio Grande, juntamente com integrantes da da CRHI-SSRH para continuidade das discussões, e aprimoramento das sugestões enviadas ao Grupo Coordenador dos trabalhos da CRHI-SSRH encarregado da revisão da Deliberação 62.
SETEMBRO / OUTUBRO de 2012. A seguir nos meses de setembro e outubro a equipe técnica da CRHi / CORHI reuniu todas as contribuições dos 21 comitês e “fechou” a minuta de deliberação justificando a aceitação e recusa de contribuições. Esta minuta foi finalmente apresentada a todos comitês (presentes Amauri e Marcus Vinícius), órgãos gestores e demais entidades do Sistema,  no dia 31 de outubro na sede DAEE em São Paulo / auditório da Secretária de Habitação, obtendo consenso para prosseguimento administrativo pelas demais câmaras técnicas (de planejamento e assuntos jurídicos e institucionais) do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH (novembro 2012) antes de seguir para apreciação definitiva do conselho estadual (início de dezembro de 2012). (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI presença pessoal e boletins Correnteza). 

4. DIA 11 DEZEMBRO DE 2012 CONSELHO ESTADUAL DEVE APROVAR REVISÃO DA DELIBERAÇÃO Nº 62/2006. A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos já convocou REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA para 11de dezembro de 2012, ocasião em que o Conselho, entre outros assuntos da pauta, votará a revisão da deliberação 62 que “aprova os critérios, os prazos e os procedimentos para elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica e do Relatório de Situação de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”. Mais. Também votarão a revisão da deliberação 80 (que trata dos critérios de rateio de recursos do Fehdiro), de cuja discussão participaram igualmente membros do  Mogi (Marcus Vinícius, Amauri. Adriana, Pelão, Tourinho)),  que “aprova critérios de distribuição dos recursos financeiros do Fehidro entre as unidades de gerenciamento de recursos hídricos a vigorarem no exercício de 2013”, e que não diminuiu distribuição de recursos financeiros  para a UGRHI-09. MISSÃO CUMPRIDA: Corroborando meses de discussões, apresentação de sugestões de contribuições  para elaboração de ambas as deliberações membros que participaram das discussões tanto da Mesa Diretora do CBH-MOGI, como integrantes deste comitê que fazem partes de câmaras técnicas do conselho estadual, com o sentimento do dever cumprido, já confirmaram presença dia 11 de dezembro de 2012, no Salão dos Pratos do Palácio dos Bandeirantes para acompanhamento da votação de ambas deliberações pelo CERH.  (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI e convocação e pauta enviada pela CRHi). 
5. CBH-MOGI REALIZA SEGUNDA RODADA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO FEHIDRO EM 2012. A Câmara Técnica de Gestão e Planejamento conforme ordenado e autorizado pelo Órgão Plenário do Comitê durante a 48ª Reunião Plenária em Engenheiro Coelho, ocasião em que seus membros também visitaram a ETE recém-inaugurada, indicou os empreendimentos aprovados no âmbito do CBH-MOGI para distribuição dos recursos financeiros do Fehidro no 2º pelito do exercício de 2012, conforme consignado na Deliberação ad referendum CBH-MOGI nº 129 de 25 de junho de 2012. Foram aprovados mais sete empreendimentos.  Ao todo em 2012 o CBH-MOGI, consoante diretrizes de seu Plano de Diretor de Bacia, distribuiu recursos de quase três milhões de reais (R$ 2.999.537,89) contemplando com recursos do Fehidro vinte e quatro (24) empreendimentos no 1º e 2º pleito, com saldo remanescente de R$ 514.962,28 que será redistribuído no exercício de 2013.  Parabéns aos membros da CTGP que responderam positivamente à convocação e participaram ativamente do julgamento das propostas conforme determinação do Órgão Plenário, demonstrando zelo e espírito coletivo. Esta deliberação será submetida ao referendo do Órgão Plenário do Mogi e faz parte da pauta da 49ª reunião ordinária em Santo Antônio do Jardim. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI).
6. CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS PRORROGA PRAZO DE VALIDADE DOS PLANOS DE BACIA HIDROGRÁGICA ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2014. Durante Reunião Extraordinária realizada em 26 de Junho de 2012, no Salão dos Pratos do Palácio dos Bandeirantes os conselheiros aprovaram a Deliberação CRH nº 142/2012 que prorroga a validade dos planos de bacia hidrográfica dos vinte e um comitês paulistas até 31 de dezembro de 2014. O objetivo da prorrogação é para viabilizar efetivamente a implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do estado (cobrança em rios estaduais) e possibilitar a aplicação dos recursos do Fehidro pelos próximos dois anos. Para tanto coube a cada comitê paulista demonstrar que o Programa de Investimentos de Recursos Financeiros que necessariamente é parte integrante do Plano Diretor da Bacia Hidrográfica é compatível com a prorrogação daquele prazo. Bem por isto a Secretaria Executiva do CBH-MOGI em atendimento ao exigido pelo artigo 2º da Deliberação CRH nº 142/2012 protocolou na Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos o ofício CBH-MOGI nº 43/2012 de 30 de julho de 2012 informando aos Conselheiros que seu plano de investimentos ($) é compatível com o novo prazo, mormente por que se apresenta dividido em três cenários: de curto 2008-2011; médio 2012-2015 e longo prazo 2016-2019, o que atende e até supera a data de 31 de dezembro de 2014. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI).
7. PREFEITURA DE JABOTICABAL APRESENTA-SE COMO TOMADORA PARA VIABILIZAR ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE BACIA DO CBH-MOGI. O ex Presidente e Prefeito de Jaboticabal José Carlos Hóri, ciente da importância da ATUALIZAÇÃO  quadrienal do plano diretor de bacia, conforme previsão em lei, gentilmente concordou que seu município fosse o tomador de recursos junto ao Fehidro para elaboração e atualização deste que será o terceiro plano de bacia do CBH-MOGI. A proposta foi aprovada pelo Órgão Plenário do Comitê conforme Deliberação CBH-MOGI nº 128, de 13 de abril de 2012, durante a plenária realizada em Engenheiro Coelho. E seguindo o rito formal do Manual de Investimentos do Fehidro, a proposta (elaborada de acordo com a vigente Deliberação CRH nº 62 sobre como elaborar planos de bacia) foi analisada e aprovada pelo Agente Técnico (DAEE de Ribeirão Preto) que mediante parecer técnico aprovou empreendimento. O parecer técnico favorável seguiu agora, juntamente com os demais documentos administrativos, para o agente financeiro Fehidro, representado pelo Banco do Brasil,  para que este elabore o contrato Fehidro que destina recursos financeiros à elaboração do plano, o que se espera seja assinado até final de 2012 . Ao ex-Presidente do CBH-MOGI (Biênios março 2007 – março 2009 e março 2009 – março 2011), e  Prefeito de Jaboticabal José Carlos Hóri e equipe técnica do SAAEJ os agradecimentos deste Colegiado das Águas, por mais esta enorme colaboração com as ações de planejamento e gestão desta UGRHI. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI). 
8. CBH-GRANDE PROMOVEU REUNIÃO DE INSTALAÇÃO E POSSE DE SEUS MEMBROS DIA 10 DE AGOSTO DE 2012 EM POÇOS DE CALDAS-MG.  Histórico da formação: Nos últimos dez anos todas as mesas diretoras do CBH-MOGI participaram ativamente da luta para criação e instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande composto por oito comitês da vertente mineira e seis da vertente paulista dentre eles o CBH-MOGI. Em 2 de agosto de 2010, o Decreto da Presidência da República nº 7.254 “institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, com área de atuação localizada nos Estados de Minas Gerais e São Paulo, e dá outras providências”. Nestes últimos dois anos seguiram-se inúmeros preparativos de natureza técnica, administrativa, e eleitoral até que em 10 de agosto de 2012, em Poços de Caldas tomaram posse os membros e diretoria provisória. 

8.1. Sessão histórica de instalação e posse dos membros do CBH-Grande. Em 10 de agosto de 2012 tomaram posse os 65 membros do órgão plenário do Comitê Interestadual da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (CBH Grande), e seus suplentes, para o mandato de 2012 a 2016, na estância hidromineral de Poços de Caldas (MG). A solenidade aconteceu às 9h30 no Teatro da Urca, na Praça Getúlio Vargas, e contou com a presença do diretor presidente da Agência Nacional de Águas (ANA), Vicente Andreu, do secretário de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais, Adriano Magalhães Chaves, e do secretário de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, Edson Giriboni, que assinaram o protocolo de intenções de formular o Pacto de Gestão das Águas da Bacia. Como representante legal do CBH-MOGI assinou o protocolo de intenções de futura formulação do Pacto de Gestão o Presidente Luiz Cláudio Trincha, Prefeito de Santo Antônio do Jardim.
8.2. Representantes do Mogi tomaram posse como membros do CBH-Grande. Membros do CBH-MOGI que tomaram posse, a saber: pelo Poder Público Estadual  a CETESB (instituição titular) representada pelos Sr. Marcus Vinícius Lopes da Silva e Sr. Francisco Roberto Setti ; pelo Poder Público Municipal a Prefeitura Municipal de Jaboticabal (instituição titular) representada pelo Prefeito José Carlos Hori;  pelos Usuários – categoria abastecimento público e diluição de efluentes a ASSEMAE – Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (instituição titular) representada pelo Sr. Aparecido “Pelão” Hojaij (titular); pelos Usuários – categoria Indústria e Mineração; a FIESP Federação das Indústrias do Estado de São Paulo representada pelo Sr. Paulo Cassim (instituição titular) e  a CIESP Diretoria Regional de São João da Boa Vista (instituição suplente) representada pelo Sr. Aparecido Reis de Souza; pelas Organizações Civis – categoria organizações com objetivo de defesa, proteção e conservação dos recursos hídricos o GEA Grupo Ecológico Água de Socorro (instituição titular) representado pelo Sr. Marcos Lomônico. Mencione-se ainda  os membros que têm assento e atuam no CBH-MOGI e que também tomaram posse por outros comitês da vertente paulista do Rio Grande a saber: caso da Única – União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo (instituição titular) representada pelo Sr. André Elia Neto; do SIFAESP Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool do Estado de São Paulo (instituição suplente) representada pelo Sr. Vitor Antenor Morilha; e da CIESP – Diretoria Regional de Ribeirão Preto representada pelo Sr. Adriano Melo, todas as três instituições do segmento Usuários – categoria indústria e mineração. 

8.3. Protocolo de intenções de formulação do Pacto de Gestão. Dias antes da assinatura, e quando da fase de consultas aos comitês sobre o texto do “Pacto de Gestão das Águas da Bacia” o Secretário Executivo do CBH-MOGI Marcus Vinícius Lopes da Silva, instado a manifestar-se encaminhou correspondência respectivamente: a)  ao Coordenador da CRHi Walter Tesch (então Secretário Executivo interino do CBH-Grande); b) ao Carlos Alencastre Conselheiro Nacional do CNRH e seu assessor para assuntos do CBH-Grande Renato Crivelenti  onde solicitou que submetessem o texto do Pacto ao exame da Procuradoria Geral do Estado (Consultoria Jurídica da SSRH) única responsável pela advocacia do Estado ( conforme art. 98 da Constituição do Estado) cabendo-lhe as funções institucionais descritas no artigo 99 da mesma constituição dentre elas as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, sobretudo em tema tão sensível como o pacto de gestão. Bem por isto, na sessão do dia 10 de agosto de 2012 foi assinado, não o pacto em si, mas um documento onde as partes manifestam a intenção de formular o futuro “pacto de gestão das águas da bacia”, que será atribuição da diretoria recém-empossada (quadriênio 2012-2016), que para tanto constituirá grupo trabalho (Deliberação CBH-Grande nº 2/2012) a quem caberá a tarefa de esboçar a minuta do pacto (acordo de cooperação técnica e gestão integrada).
8.4. Diretoria Provisória do CBH-Grande despede-se e homenageia membros da comissão eleitoral e grupo de apoio elaborador do regimento que permitiu chegar ao estágio atual de posse do primeiro órgão plenário e eleição da primeira diretoria definitiva 2012-2016. Nesse sentido a até então Diretoria Provisória - (presidida por Cleide Pedrosa, Diretora do IGAM – Instituto Mineiro das Águas, e tendo como Secretário Executivo Walter Tesch Coordenador de Recursos Hídricos de São Paulo) - iniciou a solenidade de instalação e posse homenageando os integrantes da comissão eleitoral e grupo se apoio à Diretoria Provisória pelo trabalho que propiciou chegar e esta sessão histórica de instalação e posse dos  membros titulares e suplentes do CBH-Grande, que contou com inúmeras etapas e tarefas administrativas a serem superadas pelo trabalho de cada um dos profissionais envolvidos sejam eles do poder público, usuários e das organizações civis. Foram anos de articulações iniciadas em 2001 que culminaram nesta reunião de posse. 

8.5 Sinopse de dados sobre a Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BHRG). Situada na região hidrográfica Paraná, a Bacia Hidrográfica do Rio Grande (BHRG) se estende por mais de 143 mil Km² (23% do território de São Paulo e 14,7% de Minas Gerais) e possui ambientes desde os típicos do Centro-Oeste, como os cobertos por vegetação de cerrado, a áreas montanhosas da costa Sudeste, com perímetros de Mata Atlântica. 
Em seus 393 municípios, sendo 214 mineiros e 179 paulistas, vivem cerca de nove milhões de habitantes. Com Produto Interno Bruto (PIB) estimado em cerca de R$ 150 bilhões, maior do que o de estados como Goiás e Santa Catarina, a região é de grande importância econômica, pois conta com produção diversificada, como a pesqueira; construção civil; indústria da transformação, como por exemplo, o “cluster” calçadista de Franca (SP); indústria extrativista, exploração de água mineral, além do forte agronegócio em Uberaba (MG). 
Devido às suas características naturais, históricas e climáticas, à presença de lagos de reservatórios, entre outros atrativos, vários municípios têm como principal fonte de renda o turismo. Campo do Jordão, Santo Antônio do Pinhal, Água de Lindóia, Serra Negra e Socorro em São Paulo; e Poços de Caldas e São João Del Rei, em Minas, são exemplos de cidades que integram o circuito turístico da região.
Além disso, a Bacia concentra 7,8 % da capacidade de produção de energia hidroelétrica do País, dos quais cerca de 60% se encontram em trecho de divisa entre os dois estados. Esse fato mostra o potencial estratégico da região e reforça a necessidade da gestão compartilhada dos recursos hídricos, conforme preconiza a Lei nº 9.433/97, conhecida como Lei das Águas, para garantir administração de conflitos pelo uso da água, comuns em regiões com instalação e operação de unidades geradoras de energia hidrelétrica e com vocação agrícola, como a Bacia do Rio Grande.
Os domínios dos cursos d’água da Bacia do Grande estão divididos entre a União (12,37%), Minas Gerais (51,40%) e São Paulo (36,23%). Com relação à gestão dos recursos hídricos, já foram instalados Comitês de Bacias Hidrográficas em todas as bacias afluentes, sendo seis comitês na porção paulista e oito em Minas. No entanto, a presença de um comitê interestadual é extremamente importante, pois possibilita a gestão integrada das águas. 

 (Nota nº 8 Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI com base em participação pessoal e diversos documentos adaptados, a saber: pauta de convocação da primeira reunião; boletins Correnteza da SSRH-CRHi e texto da AscomANA – Assessoria de comunicações da Agência Nacional de Águas).
9. PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA do CBH-Grande, ocorreu à tarde imediatamente após solenidade de posse. A partir das 15h00, o órgão plenário já fez sua primeira reunião ordinária, na qual  preliminarmente,  foram eleitos e empossados para compor a Diretoria definitiva do quadriênio 2012-2016 o Sr. Alexandre Augusto Moreira Santos (Presidente); o Sr. Hilderaldo Buch (Vice Presidente); o Sr. Hélio Suleiman (Secretário Executivo); o Sr. Adriano Melo (Secretário Executivo Adjunto). A seguir verificado o quórum mínimo regimental (48 membros presentes) o órgão plenário iniciou seus trabalhos e aprovou as seguintes deliberações, a saber: Deliberação CBH-Grande nº 1/2012 que definiu a sede do será do CBH-Grande será instalada no município de São José do Rio Preto – SP onde está fixado o Secretário Executivo eleito Sr. Hélio Suleiman, dispondo ainda que a diretoria recém eleita solicitará à Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, Agência Nacional de Águas – ANA e órgãos gestores de recursos hídricos o apoio necessário ao funcionamento da sede.
Deliberação CBH-Grande nº 2/2012 que aprovou a criação de Grupo de Trabalho para elaboração da minuta de acordo de cooperação técnica e gestão integrada das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.
Deliberação CBH-Grande nº 3/2012 que aprovou criação de Grupo de Trabalho para formular a criação da Câmara Técnica de Integração.
Deliberação CBH-Grande nº 4/2012 que aprovou Grupo de Trabalho para tratar: a) do preenchimento de vagas remanescentes, isto é que não foram preenchidas neste primeiro processo eleitoral, em que pese o empenho e esforço de todos em arregimentar o maior número possível de atores na bacia, pelos mais variados meios de comunicação; e b) da revisão do regimento interno do comitê. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI com base em participação pessoal e diversos documentos adaptados, a saber: pauta de convocação da primeira reunião; boletins Correnteza da SSRH-CRHi e texto da AscomANA – Assessoria de comunicações da Agência Nacional de Águas).
10. MEMBROS DO CBH-MOGI PARTICPARAM ATIVAMENTE DO “X DIÁLOGO INTERBACIAS” EM SÃO PEDRO. Membros do CBH-MOGI, a maioria integrantes da Câmara Técnica de Educação Ambiental, participaram ativamente da décima edição do Diálogo Interbacias de Educação Ambiental e Recursos Hídricos, de 10 a 13 de setembro de 2012, em São Pedro – SP, cujo tema  central foi “Água e Educação Ambiental: 10 anos de diálogo”. O “Diálogo Interbacias” reúne educadores e membros dos 21 comitês do estado para troca de experiências, capacitação e intenso diálogo sobre o papel da educação ambiental na gestão das águas. Permeando os diversos olhares e saberes entre os participantes, são realizadas atividades visando o desenvolvimento de capacidades, criando oportunidades para apresentação dos projetos que estão sendo desenvolvidos nas Bacias Hidrográficas, através da realização de oficinas temáticas, minicursos técnicos, espaços e mesas de diálogo com especialistas. 

CBH-MOGI participa do “Diálogo” desde a primeira edição. O Comitê do Mogi participou desde a primeira edição, e a partir de 2010 passou a integrar o grupo de comitês realizadores e organizadores do “Diálogo”, transferindo recursos para sua realização e assegurando vagas para participação e inscrição de membros deste colegiado previamente selecionados pela Câmara Técnica de Educação Ambiental consoante critérios técnicos que consideram a apresentação de projetos, artigos, estudos, trabalhos escritos e painéis relacionados ao tema central.Isto permitiu que nas últimas três edições do Diálogo Interbacias o CBH-MOGI tivesse trabalhos selecionados e agraciados com prêmios de reconhecimento estadual. Confira o sítio dialogointerbacias.org..
Representaram o CBH-MOGI no X Diálogo: Valtair Silva (CEPTA /ICMBio/MMA de Pirassununga); Angélica Helena de Sales Campos (Cetesb de Pirassununga); Prof. Dr. Júlio Valentim Betioli (Centro Universitário Hermínio Ometo - Uniararas); Iole Sabino dos Santos (Prefeitura de Santa Lúcia Departamento de Agricultura e Meio Ambiente); Márcia Polletini Lopes da Silva (Consórcio Intermunicipal de Preservação da Bacia do Rio Jaguari Mirim - CIPREJIM); Willian Feldeberg Karp (Prefeitura de São João da Boa Vista Departamento de Agricultura e Meio Ambiente); Rita de Cássia da Silva (Sindicato da Indústria do Açúcar no Estado de São Paulo SIAESP / Usina São Martinho de Pradópolis); Lucilia M. Mandú (Prefeitura de Sertãozinho Secretaria de Meio Ambiente ); e a Vice Presidente do comitê Prof.ª Dr.ª Adriana Cavalieri Sais (Fundação Pinhalense de Ensino – Centro Regional Universitário de Espírito Santo do Pinhal). Participaram ainda o Secretário Executivo Marcus Vinícius e o Presidente Luiz Cláudio Trincha que fez parte da mesa de honra de abertura dos trabalhos às 20h00 do dia 10 de setembro de 2012, no anfiteatro do Hotel Colina Verde, em São Pedro juntamente com outros presidentes de comitês.
Oito trabalhos e três depoimentos publicados no Caderno de Resumos do X Diálogo. Dos noventa trabalhos que integram o caderno resumo do “X Diálogo” oito foram de membros do CBH-MOGI, que ainda teve três depoimentos de suas participações em anos anteriores registrada. Estes trabalhos e depoimentos foram ainda apresentados em painéis (banners) na área de exposição. No mais ao final do evento o CBH-MOGI como um todo recebeu troféu pela expressiva  e ativa participação de seus membros no “X Diálogo”.O “Diálogo Interbacias” atende a Resolução nº 5/2000 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que disciplina que cabe aos Comitês de Bacias Hidrográficas desenvolver e apoiar iniciativas em educação ambiental, em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental, prevendo que os programas de educação ambiental dirigidos à Gestão Integrada dos Recursos Hídricos devem buscar a integração entre os entes responsáveis pela implementação das Políticas de Meio Ambiente, Educação Ambiental e de Recursos Hídricos. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI, notas e comunicados adaptados do sítio www.dialogointerbacias.org). 

11. XIV ENCOB – ENCONTRO NACIONAL DE COMITÊS EM CUIABÁ. De 5 a 9 de novembro de 2012 em Cuiabá, Estado do Mato do Grosso, ocorreu a décima quarta edição do ENCOB Encontro Nacional de Comitês de Bacias, que reuniu membros de comitês de bacias de todo o Brasil. Com o tema “Comitês de Bacias: Trabalhando soluções para a sustentabilidade da gestão das Águas”, o XIV ENCOB contou com aproximadamente 1100 participantes, entre membros de comitês/conselhos estaduais, estudantes, representantes dos órgãos gestores e da Universidade, representantes vindos de 22 Estados e do Distrito Federal. A programação do ENCOB contou com Mesas de Diálogos e conferências, coordenadas por especialistas; com 5 mini cursos e mais de 18 atividades paralelas, entre Seminários Temáticos e reuniões de setores, como o Encontro da Diretoria da REBOB, das Agências de Águas, do Fórum Nacional de Órgãos Gestores, entre outros. Por fim representantes de 125 Comitês de Bacias participaram da Assembleia Anual dos Comitês de Bacias. Entre os assuntos tratados foram aprovadas 6 moções para encaminhamento ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. Como último item de pauta a assembleia dos Comitês aprovou que o Estado do Rio Grande do Sul, sediará o XV ENCOB, previsto para o segundo semestre de 2013. Maiores informações confira o sítio www.encob.org. (Fonte: adaptado de notas do sítio do ENCOB). 

12. PROJETO ESTIAGEM VERSÃO 2012 FOI UM SUCESSO. Como faz anualmente no período de falta de chuvas de maio a outubro a Mesa Diretora do CBH-MOGI conclamou seus membros, em especial as Prefeituras, Serviços Autônomos de Água e Esgoto, Sabesp, demais concessionárias e usuários de água (da indústria, agricultura e comércio), a aderirem mais uma vez ao Projeto Estiagem, versão 2012, mobilizando a população no âmbito de seus territórios a participar de intensa campanha de uso racional da água, em toda a bacia e em especial no trecho crítico do Rio Mogi Guaçu. Entre os meses de maio e outubro deste ano chegamos a ter longos períodos sem chuva em nossa bacia. Um deles com mais de 45 dias. E mais ao final, semanas intercaladas por chuviscos aqui e acolá. A televisão mostrou a situação estadual e nacional com reservatórios esvaziando.  A adesão dos membros do Mogi à campanha de racionalização do uso da água foi total e os resultados satisfatórios, mais uma vez ultrapassamos o período de estiagem sem notícia de mortandade de peixes. De modo geral os responsáveis diretos pela qualidade e quantidade de água a ser fornecida empenharam-se em campanhas públicas, utilizando-se de todas as mídias disponíveis para atingir o maior número de pessoas. Agências Ambientais da CETESB, e demais órgãos do Estado envolvidos com água empenharam-se nesta mobilização, além das organizações civis no âmbito de suas áreas de influência. Sabemos que o Projeto Estiagem foi idealizado como medida mitigadora de curto prazo pelos atores envolvidos – porém todos estavam e estão conscientes de que a solução definitiva só viria com o tratamento de esgotos. 

Bem por isto a par da campanha de uso racional, vale lembrar que o resultado favorável obtido em 2012 é fruto do empenho de todos os protagonistas que já vem fazendo sua lição de casa e realizando obras estruturais (Estações de Tratamento de Esgoto - ETEs) que visam com relação ao tratamento de esgotos a  redução da carga orgânica decorrente de esgotos domésticos lançadas em nossos rios, conforme meta número 1 do plano diretor de bacia do Mogi. De fato, com relação à meta número 1, o Relatório de Situação 2011, ano base 2010, apontou  redução da carga orgânica da ordem de 31,4%, ainda longe dos 60% previstos para o curto prazo (2008-2011). 
Contudo este indicador (redução da carga orgânica) vem apresentando tendência de aumento gradativo para melhor graças à construção de algumas Estações de Tratamento de Esgoto em andamento ou fase de conclusão nos próximos dois anos. No entanto no ano base 2010 esta tendência ainda não foi perceptível, pois a maioria das obras não estavam concluídas. Em suma o Relatório de Situação de 2011, ano base 2010, concluiu que não há razão para pessimismo com relação à redução de carga orgânica vez que na UGRHI 09 há vários municípios (com menos de cinquenta mil habitantes) inclusos no Programa Água Limpa e participando de outros programas e fontes de financiamento para construção de suas ETEs. (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI). 
12.1.   Projeto Estiagem 2012: segue-se transcrição da Nota número 1 da Mesa Diretora, enviada na primeira semana de agosto de 2012, dirigida às Prefeituras Municipais, Serviços Autônomos de Água e Esgoto, Sabesp, demais concessionárias e usuários de água (da indústria, agricultura e comércio), órgãos do Estado, organizações civis, imprensa e por extensão à população em geral no sentido de promoverem campanhas de uso racional no âmbito de suas áreas de influência.
(Início da transcrição nota nº 1)
 “A Mesa Diretora do CBH-MOGI - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, a exemplo do que fez em anos anteriores, em razão de estarmos em pleno período de estiagem, solicita mais uma vez o empenho de Vossa Excelência e equipe técnica de colaboradores, em especial do pessoal ligado ao saneamento básico e meio ambiente, no sentido de promoverem intensa campanha de uso racional da água dirigida a todos os segmentos da sociedade, para que reduzam o consumo de água neste período de falta de chuvas, pelas razões adiante indicadas.
Por oportuno informamos “O Programa de Apoio à Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento” da UGRHI 9 encontra-se em licitação e, em seguida a finalização deste certame, os Municípios do CBH-MOGI que aderiram ao programa serão contatados diretamente pela Coordenadoria de Saneamento da Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos. 
Em nome deste Colegiado das Águas desde já muito obrigado! 
Respeitosamente, Luiz Cláudio Trincha - Presidente do CBH-MOGI - Prefeito Municipal de Santo Antônio do Jardim - representante do segmento dos Municípios. Adriana Cavalieri Saís - Vice Presidente do CBH-MOGI - UNIPINHAL – representante do segmento da Sociedade Civil. Amauri da Silva Moreira - Secretário Executivo Adjunto – CETESB – representante do segmento do Estado. Marcus Vinicius Lopes da Silva - Secretário Executivo – CETESB – representante do segmento do Estado. 
RAZÕES DO PEDIDO DE USO RACIONAL DA ÁGUA DURANTE O PERÍODO DE ESTIAGEM. 

I - O jornal “O Estado de São Paulo” de 19 de agosto de 2012, página C9 alerta que a capital paulista deve ter tempo seco até pelo menos até setembro, segundo previsão do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). “A previsão é de que o predomínio das massas seco permaneça pelos próximos dez dias e, consequentemente, a ausência de chuvas. As frentes frias que ajudariam a aumentar a umidade estão chegando somente até o [Estado do] Paraná e se deslocando muito rapidamente para o oceano” segundo o INMET. 

II - Segundo o mesmo INMET não há previsão de chuvas para área de drenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, e outras partes do Estado.
III - De fato nota técnica da CETESB informa, com base em dados de posto automático de monitoramento e coletas realizadas o quanto se segue:
1 Queda da vazão do Rio Mogi Guaçu, medida no posto automático localizado junto à empresa Internacional Paper, no município de Mogi Guaçu, atingindo 26,1m3/s no último dia 14 de agosto de 2012.
2. Essa tendência de queda da vazão é acompanhada por diminuição do oxigênio dissolvido na água, medido no trecho crítico, de Mogi Guaçu a Pirassununga, que se encontra em níveis de 3,9 mgO2/L em Pirassununga e 4,1 mgO2/L em Porto Ferreira, de acordo com amostragens realizadas em 15 de agosto de 2012. Esses valores ainda não são considerados críticos se comparados com a série histórica de dados. 

3. Em 2010 e 2011 também foram registrados valores baixos de vazão, com médias diárias de 15m3/s em 30 de agosto de 2010, de 14,29m3/s em 2 de setembro de 2010 e 13,80m3/s em 28 de setembro de 2011. Em 2009, ano chuvoso, a média mensal da vazão em agosto e setembro, ficou em 40m3/s e, em 2008, nesse mesmo período, a média mensal da vazão ficou em 25m3/s.
IV – Considerando que cabe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar meio ambiente para as presentes e futuras gerações (art. 225 caput CF88). Esta é uma tarefa coletiva, pois é preciso planejar no global (bacia hidrográfica) e agir no local (município, setor primário, secundário, terciário). Nesse passo o Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu 2008-2011, com cenários de planejamento de curto (2008-2011) médio (2012-2015) e longo prazo (2016-2019), considerando a bacia como um todo, e em especial o trecho crítico do Rio Mogi Guaçu, entre os municípios de Mogi Guaçu e Pirassununga, estabeleceu dezesseis metas. Dentre elas cite-se a meta nº 1 coletar e tratar 100% do esgoto urbano, com submetas de remoção de carga orgânica de 60% (2008-2011), 70% (2012-2015) e 80% (206-2019). 
V – O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 9 (CBH-MOGI) 2011, que tomou por base os dados e informações do ano 2010 (disponível na página do CBH-MOGI em www.sigrh.sp.gov), recentemente aprovado durante a 47ª reunião ordinária em 9 de abril de 2012, em seu item 6 (páginas 47 a 58) analisa o cumprimento parcial ou total, ou mesmo o não cumprimento das dezesseis metas do plano de bacia. 

VI – Com relação ao tratamento de esgoto / redução da carga orgânica, o RS 2011, ano base 2010, apontava redução da carga orgânica da ordem de 31,4%, ainda longe dos 60% previstos para o curto prazo (2008-2011). Contudo este indicador (redução da carga orgânica) vem apresentando tendência de aumento gradativo graças à construção de algumas Estações de Tratamento de Esgoto. No entanto no ano base 2010 esta tendência ainda não foi perceptível, pois a maioria das obras não estavam concluídas. Aquele relatório concluiu que não há razão para pessimismo com relação à redução de carga orgânica vez que na UGRHI 9 há vários municípios (com menos de cinquenta mil habitantes) inclusos no Programa Água Limpa e participando de outros programas e fontes de financiamento para construção de suas ETEs. 
VII – No Trecho Crítico do Rio Mogi Guaçu (da Cachoeira de Cima / PCH de Mogi Guaçu até Cachoeira de EMAS em Pirassununga) onde, em 2002, ocorreu a mortandade de 30 toneladas de peixe, no final do período de estiagem em razão da pouca quantidade de água no rio Mogi e excesso de esgoto – foram idealizadas várias medidas mitigadoras pelos atores envolvidos – porém todos estavam conscientes de que a solução definitiva só viria com o tratamento de esgotos - cujas ações foram previstas e consubstanciadas nos Planos de Bacia do CBH-MOGI. Neste trecho crítico vivem 600 mil habitantes com intensa atividade econômica. O Rio Mogi passa por 11 municípios e apenas 2 tratavam esgotos naquela época. Hoje (agosto de 2012) a situação é outra: 

1) MOGI GUAÇU – várias melhorias na atual ETE ampliando o tratamento de esgoto doméstico para 70%. 2)  MOGI MIRM – ETE concluída e inaugurada em 1º de julho de 2012, e em início de operação com eficiência de 90%. 3) ESTIVA GERBI – Programa Água Limpa – projeto executivo concluído aguarda assinatura de convênio. 4) CONCHAL - Programa Água Limpa – ETE em construção, com 70% obras civis concluídas. 5) ENGENHEIRO COELHO - Programa Água Limpa – ETE concluída, inaugurada e operando. 6) ARARAS – iniciada obras de adequação e ampliação da atual ETE e construção de Interceptores, Estações Elevatórias de Esgoto, Linhas de Recalque de Esgoto. Previsão de conclusão e operação até 2014. 7) LEME – ETE em construção com 85% das obras civis concluídas, com previsão de operação no primeiro semestre de2013. 8) SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO – ETE concluída, inaugurada e operando financiada com 100% de recursos do Fehidro. 9) AGUAÍ - Programa Água Limpa – ETE em construção com 70% das obras civis concluídas e previsão de término até final de 2012. 10) SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS - Programa Água Limpa – ETE em construção com 50% das obras civis concluídas.11) PIRASSUNUNGA – ETE concluída, inaugurada em 17 de fevereiro de 2012 e operando.
VII – Conclusão. Em que pese os avanços obtidos no tratamento de esgotos domésticos pelas lideranças municipais dos Municípios localizados no trecho crítico, não podemos abrir mão de campanhas de racionamento e redução do uso da água no período de estiagem de modo que a vazão de nossos rios permaneça suficiente para diluir e assimilar a carga orgânica, garantindo condições favoráveis à manutenção da vida aquática. BEM POR ISTO CONTAMOS COM SEU EMPENHO NESTA CAMPANHA DE USO RACIONAL DA ÁGUA. Respeitosamente, Mesa Diretora do CBH-MOGI”.     (Fim da transcrição da nota nº1).

12.2.   Projeto Estiagem 2012, transcrição da nota número 2 enviada no início de setembro de 2012. Como a situação de estiagem se afigurava cada vez mais intensa na primeira quinzena de setembro – conforme previsões do tempo de institutos de renome – que asseguravam falta de chuvas no período a Mesa Diretora, por correio eletrônico, reiterou o comunicado (Projeto Estiagem nota nº 2) adiante transcrito. Desta feita focou diretamente os Municípios integrantes do Mogi e seus serviços municipais de água e esgoto, em especial os Municípios integrantes do trecho crítico, (inclusive com contato pessoal e entrevistas à imprensa regional que colaborou muito com a divulgação) pela maior concentração neste trecho de população (600 mil habitantes), intensas  atividades antrópicas, e concentração territorial. Segue a transcrição da nota número 2: 

(Início da transcrição da nota nº 2)
“Projeto Estiagem – comunicado 2012 (nota 2). Assunto: CBH-MOGI solicita PM de _____campanha de uso racional da água no período de estiagem e informa sobre apoio técnico e financeiro para elaboração de plano de saneamento municipal. 

Senhor (a) Prefeito (a),
Considerando que os sites de previsão do tempo tanto do Instituto Nacional de Meteorologia – Inmet (www.inmet.gov.br) como ClimaTempo (www.climatempo.com.br) sinalizam AUSÊNCIA DE CHUVAS na primeira quinzena de setembro na maioria dos municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Mogi Guaçu, tanto na vertente mineira (nascentes dos Rios Mogi Guaçu, e principais formadores: Rio do Peixe e Jaguari Mirim) quanto paulista; 

Considerando que vossa senhoria e equipe técnica de colaboradores poderá verificar a situação de vosso município consultando os sites acima mencionados; considerando que ainda temos pela frente cerca de DOIS MESES (setembro e outubro) de estiagem; 
Considerando que a defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações é dever do Poder Público e da coletividade; 

1. A Mesa Diretora do CBH-MOGI - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, a exemplo do que fez em anos anteriores, em razão de estarmos em pleno período de estiagem, solicita mais uma vez o empenho de Vossa Excelência e equipe técnica de colaboradores, em especial do pessoal ligado ao saneamento básico, meio ambiente e agricultura, no sentido de promoverem intensa campanha de uso racional da água dirigida a todos os segmentos da sociedade, para que reduzam o consumo de água neste período de falta de chuvas pelas razões acima indicadas. 

2. Por oportuno informamos “O Programa de Apoio à Elaboração dos Planos Municipais de Saneamento” da UGRHI 9 encontra-se em licitação e, em seguida a finalização deste certame, os Municípios do CBH-MOGI que aderiram ao programa serão contatados diretamente pela Coordenadoria de Saneamento da Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos (11 3218-5697 Gabinete do Coordenador Hadmilton). 

Em nome deste Colegiado das Águas desde já muito obrigado! Respeitosamente, Luiz Cláudio Trincha - Presidente do CBH-MOGI - Prefeito Municipal de Santo Antônio do Jardim e demais membros da Mesa Diretora”. (Fim da transcrição da nota nº 2). 
Em suma, (em razão do sucesso do projeto estiagem versão 2012)  a Mesa Diretora do CBH-MOGI agradece a participação do Poder Público (Municípios e órgãos do Estado) e coletividade (organizações civis e população em geral) na promoção e adesão à campanha de uso racional da água promovida pelo Projeto Estiagem versão 2012, e que apresentou – enquanto projeto não estruturante - resultados satisfatórios, consciente de que as obras estruturantes (ETEs ora em construção) é que comporão a solução que todos desejamos . (Fonte: Secretaria Executiva do CBH-MOGI). 

13. CBH GRANDE REALIZOU SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA EM RIBEIRÃO PRETO. O CBH-Grande realizou no último dia 22 de novembro, no auditório Celso Perticarrari, na sede da Regional do DAEE de Ribeirão Preto sua segunda reunião ordinária. A sessão foi aberta com a presença regimental de 44 membros com direito a voz e voto. Após leitura e votação da ata da primeira reunião, os trabalhos foram inciados com o levantamento de dúvida sobre a legalidade ou não de funcionamento do comitê sem o chamado pacto de gestão – vez que o que foi assinado no dia da posse foi um protocolo de intenções, e não o pacto em si. 
Esta questão foi provocada por Adriano Melo da CIESP Regional de Ribeirão Preto e também Secretário Executivo Adjunto do CBH-Grande. Manifestaram-se contrariamente a este entendimento o Secretário Executivo Hélio Suleiman, o Conselheiro do CNRH Carlos Alencastre e o representante da Agência Nacional de Águas Sr. Nelson, que em apertada síntese destacaram o artigo 2º parágrafo único da resolução CNRH nº 110  informa que o pacto não é condicionante para funcionamento do CBH-Grande, (logo) não há proibição de funcionar enquanto não for elaborado o pacto. No mais, a corroborar a tese contrária ao entendimento da CIESP, o CBH-Grande encontra-se “em processo de instalação” o que se completará com o preenchimento de vagas remanescentes deste colegiado (assunto que consta da pauta desta segunda reunião) e criou-se, na primeira reunião, o GT encarregado de elaborar a minuta do pacto paralelamente ao “processo de instalação” que ainda está acontecendo. A proposta após hora e meia de discussão foi vencida, cabendo ao representante da CIESP se desejar levar o assunto para o Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH. Seguiu-se a apresentação, discussão e votação das deliberações, a saber: 

Deliberação CBH-Grande nº 5/2012 que “aprova o Edital de Convocação, bem como as regras de cadastramento e eleição para a composição das vagas titulares e respectivas suplências, remanescentes, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande – CBH-Grande, e dá outras providências.”
Deliberação CBH-Grande nº 6/2012 que “aprova as regras de indicação, cadastramento e composição das vagas suplentes, não preenchidas no processo eleitoral, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande – CBH-Grande, e dá outras providências.”
Deliberação CBH-Grande nº 7/2012 que “institui e define a composição, as atribuições e as normas de funcionamento da Câmara Técnica de Integração – CTI do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande – CBH-Grande, e dá outras providências”.
As três deliberações foram aprovadas, após serem discutidas uma a uma, com as contribuições ofertadas. Da parte do Sr. Marcus Vinícius, representante da CETESB, e membro do CBH-MOGI como contribuição geral foi ofertada cópia da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 que dispõe sobre a elaboração e redação das leis e atos normativos, (tais como as deliberações colegiadas) a qual todos devem obedecer e se adequar (art. 1º), a exemplo do que ocorre nas deliberações do CNRH que passam pela Câmara Técnica Institucional e Legal CTIL, onde representa o segmento dos comitês. A terceira reunião ordinária está prevista para ocorrer em 18 de abril de 2013, em Itajubá, Minas Gerais. 

14.  DELIBERAÇÃO COFEHIDRO AD REFERENDUM Nº 129 DE 13 DE JULHO DE 2012, PRORROGOU ATÉ NOVEMBRO 2012 PRAZO PARA FINALIZAÇÃO DE PROJETOS FEHIDROS ASSINADOS ANTES DE 2009 OU COM ÚLTIMA PARCELA PENDENTE DE PROVIDÊNCIAS PARA CONCLUSÃO, SOB PENA DE CANCELAMENTO. 

Em julho de 2012 a Secretaria Executiva do CBH-MOGI, representada por  Marcus Vinícius e Amauri da Silva Moreira, atendendo convocação participaram de reunião com Secretário de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos Edson Giriboni e Coordenador CRHi Walter Tesch, juntamente com outros colegas das demais 21 secretarias executivas de comitês. 

Em pauta os 220 empreendimentos Fehidro CANCELADOS pelas Deliberações Cofehidro deliberações nº 126 e nº 128/2012. Todos concordaram que o prazo para providenciar as pendências e que muitos tomadores estavam quase na iminência de consegui-lo quando foram declarados cancelados em razão de ter-se exaurido o prazo. Bem por isto, o Secretário, colaboradores e membros das Secretarias Executivas chegaram ao consenso de se prorrogar o prazo até novembro consoante consubstanciado na deliberação ad referendum nº 129, de 13 de julho de 2012, assinada pelo Secretário Giriboni e Presidente do Cofehidro. 

No Comitê do Mogi tínhamos pelo menos uns dez casos de cancelamento que com a deliberação 129, tiveram seu cancelamento suspenso até novembro d 2012 e dentro deste prazo gozaram de nova oportunidade para retomar seu caminho. De sua parte a Secretaria Executiva enviou correspondência oficial a todos que se encontravam nesta situação informando da nova oportunidade e rogando providências para que não fossem cancelados definitivamente. 
COMUNICADO e Balanço final da CRHi / Secofehidro após prorrogação.
 Segundo comunicado (e-mail de 28/11/2012) recebido do Coordenador da CRHi Walter Tesch, (este) destaca a necessidade de se dar grande “importância à execução financeira do Fehidro, um tema que tem sido objeto de observação por parte do Tribunal de Contas do Estado e que fragiliza o significado deste importante fundo descentralizado” conclamando a todos tomadores  que se empenhem ao máximo no sentido de suplantar eventuais dificuldades de execução, evitando ao máximo atrasos. Nesse passo (o coordenador da CRHi) apresentou um pequeno balanço de abril de 2012 para cá nos seguintes termos: 
“Em abril o Cofehidro detectou 190 empreendimentos concluídos que há anos não apresentavam contas da última parcela. Foi dado um prazo para efetivar a prestação de contas do contrário seriam cancelados com devolução dos recursos utilizados. Destes 190 só 10 não concretizaram e terminaram inscritos no CADIM – Cadastro de Inadimplentes do Estado. Em abril outros 380 empreendimentos assinados antes de 2009 e que deveriam ter sido concluídos não o foram. O Cofehidro emitiu a Deliberação nº 129 dando prazo até 15 de novembro (de 2012). Em outubro (de 2012) analisando os dados constatamos que ainda restavam 324 (empreendimentos) mas que 90% destes faltavam menos de 15% para concluir. Após avaliar (este quadro) o Presidente do Cofehidro (Secretário Edson Giriboni) encontrou justo e razoável prorrogar até 15 de maio (de 2013), que aliás era uma data aventada anteriormente (na reunião do início de julho deste ano)”. 
O Coordenador Walter Tesch conclui sua mensagem apresentando um quadro resumo dos 324 empreendimentos em atraso distribuído por comitê e número de tomadores. 

De acordo com este quadro resumo,  o CBH-MOGI, em novembro de 2012, apresentou 9 casos de atraso cujos tomadores serão informados pelo sistema Secofehidro (www.sigrh.sp.gov.br)  para que ultimem todas as providências para conclusão de seus empreendimentos até a impreterível data de 15 de maio de 2013, pena de cancelamento. (Fonte: Secretaria Executiva participação pessoal e e-mail de 28/11/2012 do Coordenador da CRHi / Secofehidro). 

15. Fundação Florestal comunica criação de nova RPPN na UGRHI – 09. Por intermédio do Ofício DE nº 1230 de 12 de setembro de 2012 a Diretoria Executiva da Fundação Florestal – órgão vinculado à Secretaria de Estado do Meio Ambiente – comunicou a Secretaria Executiva do CBH-MOGI e solicitou comunicação ao Órgão Plenário bem como anotação nos relatórios de situação dos recursos hídricos e plano diretor de bacia de criação de RRPN, conforme Resolução SMA nº 75/2011. Trata-se da “criação da RRPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural Kon Tiki, com área de 0,2962 hectares de vegetação natural, propriedade da senhora Odalice Gerotto R. dos Santos e Senhor Paulo Gerotto, localizada no município de Santa Rita do Passa Quatro, Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Comitê da Bacia da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, Matrícula nº 857 do Cartório de Registro de Imóveis de Santa Rita do Passa Quatro.(Fonte: Ofício DE nº 1230 de 12 de setembro de 2012 da Diretoria Executiva da Fundação Florestal)”.  
(Fim da transcrição dos Informes Gerais da Secretaria Executiva).
Discussão e votação das quatro deliberações previstas na pauta da 49ª reunião. Na sequencia o Presidente Luiz Cláudio Trincha solicitou ao Secretário Executivo que desse  prosseguimento aos demais assuntos constantes da ordem do dia,  em especial na discussão das quatro deliberações previstas na pauta desta 49ª reunião.
Apresentação, discussão e votação da proposta de Deliberação  CBH-MOGI  ad referendum n. º 129, de 25 de junho de 2012. Conforme solicitado às 10h40 o Secretário Executivo Marcus Vinícius pediu ao Coordenador da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento - CTGP Sr. Aparecido “Pelão” Hojaij,  que apresentasse a Deliberação ad Referendum CBH-MOGI,  nº 129, de 25 de junho de 2012, “Indica empreendimentos aprovados no âmbito do CBH-MOGI para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos no 2° pleito do  exercício de 2012, e dá outras providências”.

O Coordenador da CTGP Aparecido “Pelão” Hojaij fazendo uso de multimídia fez sua apresentação. Nesse passo iniciou dizendo que os trabalhos da CTGP ocorreram sem registro de contra tempos ou anormalidades, e na mais perfeita ordem sem contestações conforme testemunharam tomadores presentes àquela reunião demonstrando a transparência que pauta os atos desta câmara. Informou que todo o histórico dos trabalhos faz parte dos “considerandos” da deliberação ora apresentada. Lamentou  que foram protocolados poucos pedidos. Apenas sete, os quais foram todos aprovados. Lamentou ainda que restou cerca de meio milhão que será redistribuído no próximo exercício. Ao final esclarece eventuais perguntas e contestações, se houver. 
Antes de terminar o Sr. Aparecido Hojaij destacou que a ASSEMAE em parceria com a Funasa coloca à disposição do corpo técnico dos municípios sessenta e cinco cursos de capacitação em saneamento básico gratuitos a partir de fevereiro do ano que vem. E quem no próximo ano pretendo retomar a discussão  no âmbito do comitê sobre a regulação tarifária dos serviços de saneamento básico.

Terminada sua exposição o Sr. Aparecido Hojaij, pediu ao Presidente Luiz Cláudio Trincha que encaminhasse a discussão e votação da minuta de Deliberação CBH-MOGI ad referendum nº  129/2012.Submetida à apreciação do Órgão Plenário a deliberação foi aprovada por unanimidade.Ato contínuo o Presidente agradeceu o trabalho realizado pelos membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento e pediu ao Secretário Executivo que prosseguisse na ordem do dia.

Apresentação, discussão e votação da proposta de Deliberação CBH-MOGI ad referendum nº 130/2012. Às 10h48 o Secretário Executivo Marcus Vinícius chamou a Prof.ª Dr.ª Adriana Cavalieri Sais para apresentar a deliberação e um relato dos trabalhos realizados no X Diálogo. 

A Vice Presidente e representante da Sociedade Civil Adriana Cavalieiri Sais fez a apresentação da Deliberação ad referendum CBH-MOGI nº 130, de 25 de junho de 2012, que “aprova transferência de saldo de recursos de investimento do Fehidro no exercício de 2012, para sub conta do Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema objetivando assegurar a participação do CBH-MOGI na organização e realização do projeto “Desenvolvimento educativo e integração dos comitês de bacias hidrográficas no X Diálogo Interbacias de Educação Ambiental em Recursos Hídricos” cujo tema central será “Água e Educação Ambiental: 10 anos de diálogo”.

Em sua fala a Prof.ª Adriana destacou os principais tópicos da minuta em especial o consubstanciado em  seus “considerandos” e destacou a densidade técnica da participação dos membros do CBH-MOGI no “X Diálogo” em Águas de São Pedro,  em especial do segmento da sociedade civil, conforme detalhado na nota nº 10 dos Informes Gerais da Secretaria Executiva acima transcrito. Destacou ainda a participação de professores e dirigigentes da Secretário de Estado da Educação, enfatizando sua forte colaboração na defesa e protocção do meio ambiente. Abriu espaço para eventuais indagações e uma vez terminada a exposição propôs  ao Presidente Luiz Cláudio Trincha o encaminhamento da discussão e votação da minuta de Deliberação CBH-MOGI ad referndum nº  130/2012. Este de imediato apresentou-a à apreciação do Órgão Plenário que aprovou-a por unanimidade. Ao depois pediu ao Secretário que prosseguisse na condução da pauta.

Apresentação, discussão e votação da Deliberação CBH-MOGI nº 131/2012. Atendendo o solicitado às 10h55 o Secretário Executivo Marcus Vinícius fez a apresentação da  Deliberação CBH-MOGI nº 131, de 7 de dezembro de 2012,   “Cria os Grupos Técnicos de Trabalho, disciplina sobre sua constituição menos numerosa e forma de funcionamento mais ágil, visando subsidiar os trabalhos da Mesa Diretora, Câmaras Técnicas e Órgão Plenário do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu”. Em sua apresentação destacou  as razões que levaram a esta proposta. Todas historiadas e justificadas nos “considerandos” da referida deliberação, que não extingue as câmaras técnicas existentes, vez que apenas coloca a possibilidade de que criar grupos técnicos de trabalho ( com menor número de integrantes)  que subsidiem o órgão plenário e suas decisões, bem como das câmaras técnicas que exijam a discussão ou detalhamento de um tema específico necessário às suas tarefas e das câmaras existentes cuja demanda não vem sendo significativa. Destacou o papel da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento encarregada da deliberação de critérios de pontuação e distribuição de recursos do Fehidro e da  Câmara Técnica Institucional que disporá e discutirá sobre a formação das demais câmara e sobre assuntos institucionais e legais. Bem por isto no próximo biênio a concentração será para a formação e ou composição destas duas câmaras durante as reuniões preparatórias, com quinze membros cada uma (5 do Estado, 5 da Sociedade Civil e 5 dos Municípios) . Ficando a composição das demais câmaras existentes (saneamento, qualidade das águas, educação, cobrança, projetos e empreendimentos)  para deliberação oportuna sobre sua  nova composição. Nesse passo a criação de grupo técnico de trabalho, mais ágil e com menor número de integrantes (mínimo de três, máximo de sete) poderá para tratar de temas / atribuições específicas destas mesmas câmaras cujas demandas não sejam significativas. Ao final o Sr. Marcus Vinicius abriu espaço para comentários e ficou à disposição para responder eventuais indagações. Em não havendo manifestações uma vez terminada sua exposição propôs ao Presidente Luiz Cláudio Trincha o encaminhamento da discussão e votação da minuta de Deliberação CBH-MOGI nº  131/2012.Ato contínuo o Presidente submeteu a referida deliberação à apreciação do Órgão Plenário que aprovou-a por unanimidade. E pediu para ausentar-se do plenário por alguns instantes em virtude de tefonema recebido que exigia sua presença na Prefeitura, pedindo à Sra. Vice Presidente Adriana que assumisse os trabalhos.
Apresentação, discussão e votação da Deliberação CBH-MOGI nº 132/2012. Às 11h05  o encarregado do cerimonial Sr. Marcus Vinícius anunciou e chamou o Secretário Adjunto Amauri da Silva Moreira para apresentar a Deliberação CBH-MOGI nº 132, de 7 de dezembro de 2012,  “aprova o calendário de atividades do primeiro trimestre de 2013, edital de convocação para as eleições referentes ao biênio março 2103 a março de 2015, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu – CBH-MOGI”.

O Secretário Adjunto Amauri da Silva Moreira em sua fala destacou os prazos e datas  das três reuniões pré eleitorais dos três segmentos:  Sociedade Civil; Estado e Municípios (respectivamente dias 1º, 7 e 22 de Fevereiro na FZEA-USP campos de Pirassununga) e demais informações correlatas, pedindo a todos que divulguem o edital no âmbito de suas instituições e territórios, por todas a mídias disponíveis, e avisando que desde agora todos já de dão por convocados. A seguir abriu espaço para comentários e ficou à disposição para responder eventuais indagações, o que ocorreu sem nenhum registro.
Finalizada a exposição o Sr. Amauri propôs à Presidente em exercício Sra. Adriana Cavaleiri Saís o encaminhamento da discussão e votação da minuta de Deliberação CBH-MOGI nº  132/2012. Retomando a palavra o Presidente colocou a Deliberação ad referendum CBH-MOGI nº 131/2012 em discussão e em votação tendo a mesma sido aprovada por unanimidade pelo Órgão Plenário. Isto posto, solicitou ao Secretário Executivo que prosseguisse  na ordem do dia.

Presidente Luiz Claudio Trincha recebe placa em homenagem a seu trabalho. Terminada a votação das deliberações o encarregado do cerimonial pediu à Secretaria Executiva do CIPREJIM – Consórcio Intermunicipal de Preservação da Bacia Hidrográfica do Rio Jaguari Mirim, do qual o Sr. Luiz Cláudio Trincha foi presidente antes de assumir a presidência do CBH-MOGI, para que entregasse uma placa homenagem ao Prefeito de Santo Antônio do Jardim e atual Presidente do comitê. Ato contínuo a senhora Márcia em nome do Órgão Plenário entregou a placa ao Presidente Luiz Claudio Trincha que com a simpatia e humildade características agradeceu o reconhecimento público do colegiado dizendo que “fiz o mínimo para bem representá-los e agradeço esta homenagem, estarei sempre aqui com vocês, obrigado a todos os meus colegas da mesa diretora. Muito obrigado!”. (palmas, muitas palmas). 
Notícias do CBH-Grande. Às 11h15 o Secretário Executivo Marcus Vinícius destacou entre os Informes da Secretaria Executiva acima transcrita as notas, a saber: a) Nota nº 8 (que noticia a posse e Primeira Reunião Ordinária realizada dia 10 de agosto de 2012 em Poços de Caldas-MG destacando os nomes de  membros do Mogi que tomaram posse);  e b) Nota nº 13 (que noticia a Segunda Reunião Ordinária realizada dia 22 de novembro de 2012 em Ribeirão Preto-SP). Finalizando o Sr. Marcus Vinicius noticiou que a Terceira Reunião Ordinária  está prevista para 18 de abril de 2013, em Itajubá-MG).  
Apresentação da Coordenadoria de Planejamento Ambiental da Secretaria de Estado do Meio Ambiente CPLA-SMA. Prosseguindo às 11h20 o Secretário Executivo Marcus Vinícius anunciou a apresentação da Minuta da Lei Especifica que “institui a Área de Proteção e Recuperação da Zona de Afloramento do Manancial Sistema Aquífero Guarani - APRM-SAG.” , cuja exposição coube ao apresentador Paulo Eduardo Alves Camargo Cruz - Executivo Público da SMA-CPLA. Em sua apresentação Paulo Eduardo destacou que o objetivo de sua exposição é apresentar aos Comitês de Bacia Hidrográfica - que serão abrangidos pelo projeto, caso do CBH-MOGI, - a Minuta da Lei e o Documento denominado “Subsídios ao Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Área de Afloramento do Sistema Aquífero Guarani no Estado de São Paulo”, realizado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente SMA em conjunto com o Instituto de Pesquisas tecnológicas - IPT – com o intuito de que os comitês possam debater e ter conhecimento dos aspectos do projeto da APRM-SAG e da Lei Específica, prevista para ser apresentada à Assembleia Legislativa no ano de 2013. 

Ao final de sua exposição esclareceu algumas dúvidas e respondeu a perguntas formuladas, deixando seu e-mail  ficando à disposição para eventuais consultas posteriores. O  Sr. Paulo Eduardo Alves Cruz, Executivo Público da CPLA-SMA, uma vez terminada a exposição agradeceu  ao Presidente Luiz Cláudio Trincha e aos membros do órgão plenário pela oportunidade oferecida para apresentação deste relevante documento. Segue-se emenda complementar e aditiva proposta pela Sra. Vera Palla, da SMA-CATI durante a 50ª reunião em Mogi Guaçu adiante transcrita : no mais ficou claro que o assunto está aberto à discussão neste e em outros comitês. Após apresentação e consulta aos comitês a proposta será objeto de nova apreciação. 
Assuntos diversos e palavra dos convidados. Às 11h50 o Presidente Luiz Cláudio Trincha retomou a condução dos trabalhos para agradecimentos aos seus pares (Prefeitos e Prefeitas) que o conduziram à Presidência do CBH-MOGI no biênio 2011-2013 que ora se encerra e homenagear os prefeitos (as) presentes à esta 49ª reunião e que como ele encerram seus mandatos com serviços prestados à causa do meio ambiente e recursos hídricos. Por oportuno informou  que o local da 50ª reunião ordinária plenária será definido quando da reunião pré eleitoral dos Prefeitos dia 22 de fevereiro de 2013, na FZEA-USP campus Pirassununga. Em não havendo mais manifestações o Presidente passou ao encerramento da reunião.                                                      
Encerramento. Às 12h00 o Presidente Luiz Cláudio Trincha e Prefeito Anfitrião de Santo Antônio do Jardim fez suas considerações finais destacando em suma sua satisfação pessoal em sediar no seu município esta última reunião ordinária que preside e, ao final, convidou a todos para confraternização após o encerramento. Finalizando os trabalhos o Presidente Luiz Cláudio Trincha, como seu último ato deu  por encerrada a 49ª Reunião Ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, no Município de Santo Antônio do Jardim com os agradecimentos e as homenagens de praxe. Esta ata foi por mim Marcus Vinícius Lopes da Silva _______Secretário Executivo redigida e digitada e lida e conferida pelo Sr. Amauri da Silva Moreira Secretário Executivo Adjunto do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu. E segue por mim Marcus Vinícius Lopes da Silva assinada e rubricada. Santo Antônio do Jardim, sede da 49ª reunião plenária ordinária, 7 de dezembro  de 2012.

(Arquivo reuniões plenárias. Ata da 49ª reunião ordinária plenária, 7 de dezembro  de 2012. MVLS/omdg) 



